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Transdisciplinaridade e Vitimologia 
Introdução

· A Vitimologia é um campo de conhecimento reconhecido, em várias universidades, como disciplina autônoma. 

· Antes de assumir características próprias de uma disciplina, teve seu tempo de maturação no ninho das ciências jurídicas e, mais especificamente, na Criminologia. 

· Nos anos mais recentes têm-lhe sido atribuídos novos contornos, com enfoque no conjunto dos fenômenos cujo elemento essencial é constituído pelas vítimas e seus campos de existência. 

· As limitações que tornavam a Vitimologia agregada à Criminologia e às Ciências Jurídicas estão sendo derrogadas. 

· A proteção legal em apoio da Vitimologia foi direcionada inicialmente à proteção das  vítimas de delitos e abusos de poder, mas, posteriormente tem evoluído como  disciplina no campo das das ciências aplicadas tendo por objeto o estudo dos fenômenos que envolvem:

a) as pessoas ofendidas pelas ações delituosas de natureza criminal,    

b) as vítimas de ilícitos civis e

c) as vítimas de outros fenômenos geradores do sofrimento humano. 

                   Vitimologia como disciplina 

A Vitimologia é de ser considerada uma disciplina autônoma, pois já lhe são reconhecidos objeto, método e linguagem pertinentes. 

I - o objeto, essencialmente consiste nas vítimas e no estudo dos fenômenos em que elas são geradas; 

II - o método, consistente na aplicação do conjunto dos métodos utilizados nas demais ditas ciências humanas, tais como observação, raciocínio, dedução, indução, análise, síntese, comparação, dialética, didática, empirismo, fenomenologia, heurística, intuição etc. etc. ; o que trazemos de novo para integrar esse conjunto é a postura transdisciplinar,  agregada ao observador; e

III - a linguagem, onde estão firmados os paradigmas e parâmetros que servem ao desenvolvimento científico. 

Nesse conjunto procedimental transparecem as formas de pensar características das generalidades em que está situada a locução direitos humanos, mesmo quando não necessariamente vinculados às ordenações jurídicas.

1. O objeto.

A Vitimologia tem por objeto central a vítima e suas relações com os fenômenos em que é gerada. 

Enquanto a Criminologia desenvolveu-se tendo por objeto básico os fenômenos da criminalidade e as relações com os criminosos (identificação, enquadramento, punição, repressão e prevenção).

Ao desentranhar-se desses focos específicos, a Vitimologia centrou seus estudos sobre a vitimização, inicialmente quando resultante de crimes, ofensas e delitos  e, mais modernamente, independentemente  da origem .  

                              1.1 - O que é vítima

Vítima. Anteriormente a 1985, o designativo vítima traduzia vários significados, genéricos e imprecisos, pois não havia um indicador consensual que lhe definisse limites. 

A Declaração sobre os princípios fundamentais da Justiça para as vítimas de delitos e abuso de poder, aprovada pela 96.ª Sessão Plenária da ONU, em  29 de novembro de 1985,  trouxe à compreensão do que são as  vítimas de delitos  e ilícitos civis assim como os contornos de natureza e extensão que as tornam mais facilmente reconhecíveis. 

Lê-se na Declaração sobre os princípios fundamentais da Justiça para as vítimas de delitos e abuso de poder :

1. Entender-se-ão como ¨vítimas¨ as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido danos, inclusive lesões físicas ou mentais, sofrimento emocional, perda financeira ou detrimento substancial de seus direitos fundamentais, como conseqüência de ações e omissões que violem a legislação penal vigente nos Estados Membros, incluída a que proíbe o abuso de poder.

2. Poderá ser considerada ¨vítima¨  uma pessoa que, conforme a presente Declaração,  independentemente de que se identifique, prenda, julgue ou condene o perpetrador e independentemente da relação familiar entre o perpetrador e a vítima. Na expressão  ¨vítima¨ se inclui, ainda, em seu caso,  os familiares  ou responsáveis que tenham relação imediata  com a vítima direta e as pessoas que tenham sofrido danos ao intervir para assistir a vítima em perigo ou para prevenir a vitimização. 

3. As disposições da presente Declaração serão aplicáveis a todas as pessoas sem distinção alguma. Seja de raça, cor, sexo, idade, idioma, religião, nacionalidade, opinião política ou de outra índole, crenças e práticas culturais, situação econômica, nascimento ou situação familiar, origem ética ou social, ou impedimento físico.  

· 2 - Quanto ao Método
· Há marcos genéricos nos caminhos do conhecimento que servem à maioria das disciplinas. São  sinalizados por:

· observação

· raciocínio
· dedução
· indução
· análise
· síntese
· comparação
· dialética
· didática
· sensibilidade
· fenomenologia
· heurística
· intuição
· experimentação

· coerência

· compatibilidade 

· utilidade 

· Desde a Declaração de Veneza,de 07 de março de 1986,  há estudiosos tomando consciência  que não são suficientes as incursões inter, multi e pluridisciplinares para a abordagem do conhecimento. 

· Por outro lado, observa-se que  as formas de pensar geradoras do conhecimento exigem uma postura transdisciplinar.
· A transdisciplinaridade transcende as bordas definidas pelas diversas disciplinas entendendo que é indispensável a humildade intelectual.

·   Esse entendimento confirma que a nenhuma disciplina, ainda que associada a outras,  é dado chegar ao pleno conhecimento do Universo.

·    2.1 Pressupostos da postura transdisciplinar
O conhecimento científico é resultante de um processo cognitivo montado sobre Metodologia, Metafísica e Teoria dos Valores.

 A Metodologia  compreende  dois campos de conhecimento:

· Lógica  

· Epistemologia;

 A Metafísica inclui 

· Ontologia 

· Cosmologia 

A Teoria dos Valores consiste em

· Ética 

· Estética

Essa rede de procedimentos parece viabilizar, suficientemente,  a tessitura dos fios pelos quais o ser humano pode chegar ao que designa conhecimento.

· Todavia, acercando-nos da ciência a partir de uma postura transdisciplinar,  entenderam os signatários da Carta de Veneza (1985), que a delimitação e ordenação de pensamentos deve ser feita levando-se em conta três denominadores essenciais e comuns a todos os fenômenos, a saber: 

· a complexidade,

· os níveis de realidade 

· a participação do outro, por inclusão ou exclusão.
· Os contornos assinalados pelos níveis de realidade em que são reconhecidas as disciplinas impõem-nos a necessidade tanto de reconhecer-lhes o objeto quanto de adotar metodologia e linguagem apropriadas. 
3. A linguagem. 

A codificação de sinais e símbolos é reconhecida como linguagem. Entende-se por linguagem um código ordenatório via do qual são articuladas e classificadas as idéias e as formas de pensar. Toda linguagem tem fundamento em parâmetros referenciais. Ou seja, as disciplinas podem ser identificadas por meio dos parâmetros que dão suporte à linguagem que lhes é própria.

A linguagem da Vitimologia, enquanto ciência substantiva, tem por base os mesmos pressupostos, parâmetros e paradigmas sobre os quais estão assentados os direitos humanos, ou seja, constantes da Declaração de São Petersburgo, (1868), atualizados e renovados na Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948). Tomada como ciência  adjetiva, onde tem como objeto o processo referente ao exercício dos direitos das vítimas, os parâmetros da linguagem pertinente à Vitimologia estão contidos na Declaração de Princípios Básicos de Justiça para as vítimas de delitos e abusos de poder (ONU, 1985) e, mais recentemente, enumerados no Estatuto de Roma, adotado pela Conferência de Ministros Plenipotenciários de 120 países, em Roma, em 17 de julho de 1998, cujo resultado materializou-se na implantação da Corte Penal Internacional, em que o primeiro corpo de magistrados conta com a participação de uma juíza brasileira.

4 - A metodologia transdisciplinar a serviço da vitimologia. 

Distintos pensamentos e formas de pensar, mesmo se contrários ou contraditórios, incompatíveis ou incongruentes, podem coexistir, ainda que codificados por processos diversos.  Para o que designamos conhecimento, todavia, é necessário e essencial que essas oposições fundamentais não ocorram num mesmo nível de realidade ou, melhor dizendo, que as contradições não ocorram ao mesmo tempo, dentro de um mesmo sistema de pensar, pois admitir que pensamentos incoerentes e contraditórios sejam simultaneamente verdadeiros é negar os paradigmas de verdade ou falsidade que lhes dizem respeito.

Têm sido enumerados como pressupostos essenciais da metodologia transdisciplinar nos avanços do conhecimento a compreensão de que concorrem, sempre: a) a complexidade dos fenômenos; b) os níveis de realidade em que ocorrem os pensamentos e c) a existência do outro, quer esteja ou não incluído expressamente nas formulações cognitivas. 

Impõe-se, nesta oportunidade, clarear os significados contidos nesses pressupostos.

5 - A complexidade 

A experiência, tanto a científica como a da vida de cada um de nós, ensina que não há possibilidade de isolar completamente um fenômeno dos demais. Mesmo na maior precisão e rigor com que sejam levados a cabo os procedimentos laboratoriais, o observador vê-se obrigado a recorrer aos limites do imaginário para isolar o fenômeno a ser observado, destacando-o, por ficção hipotética,  de todas as demais ocorrências contextuais. 

Na medida em que todos os fenômenos são dependentes e interligados, é de admitir-se que nada é simples, mas, pelo contrário, que tudo é complexo.   Não há fenômenos isolados, nada é singular no mundo em que agem nossas formas de percepção. Todos os fenômenos, inclusive todos os seres vivos, estão interligados e são interdependentes. Isso nos leva a crer que a complexidade é um dos pressupostos do conhecimento que pretendemos.

No Universo, os fragmentos do todo continuam a fazer parte do todo, por menores que sejam. Despojado de qualquer de seus fragmentos, o Universo deixa de ser universo, tornando-se um quase-universo. Os pensamentos são sempre fragmentos abstratos do Universo. Ocorrem dentro do Todo; seus referenciais integram o todo e a ele permanecem ligados. 

Por estas observações, fomos levados a adotar, como crença verdadeira e justificada, que todos os fenômenos, de qualquer natureza, inclusive os pensamentos, são complexos e nada ocorre isolada ou independente de tudo o mais que existe no Universo. Este é o primeiro pressuposto da postura transdisciplinar. 

6 – Níveis de realidade do conhecimento e da comunicação 

A observação dos processos e métodos que podem levar ao conhecimento e são propícios à comunicação, mostra que os variados recursos disponíveis têm origem e, na seqüência, são processados e exteriorizados, a partir de pontos de observação distintos. Tais recursos  reportam-se a parâmetros de linguagem e a conceitos pré-existentes.

Cada qual, a partir de suas observações, faz leituras que são diferentes de uma pessoa a outra, por razões pessoais e subjetivas, na medida que decorrem de distintos pressupostos. Em vista desta verificação, somos levados a reconhecer o estado de consciência, de natureza intelectiva, que nos sinaliza com parâmetros subjetivos e objetivos. 

Viabiliza-se, por esses marcos que, mesmo se diferenciados, os resultados dessas leituras possam ser considerados válidos e eficazes, ainda quando as formas de percepção indiquem incompatibilidades e incongruências. Se e quando estas ocorrem, a resolução das dificuldades nesse estado de consciência exige, como artifício de cálculo ou simples recurso perceptivo, a identificação e localização das contradições em níveis de realidade diferentes. Por esta abordagem, os antagonismos podem ser superados pela diversidade das formas de percepção em cada nível de realidade. 

A cronologia dos documentos sobre transdisciplinaridade tem início com a Declaração de Veneza,de 07 de março de 1986, de cuja elaboração foi partícipe o matemático brasileiro Ubiratan D'Ambrósio. 

Os itens 3 e 4 do Comunicado Final originado do colóquio sobre Ciência e Tradição: perspectivas transdisciplinares para o século XXI, realizado em Paris entre  2 de 6 de dezembro de 1991,  patrocinado pela UNESCO, fazem parte das conclusões, em sete itens, formuladas pelo comitê de redação, constituído por René Berger, Michel Cazenave, Roberto Juarroz, Lima de Freitas e Basarab Nicolescu, e contém o seguinte:

3. Uma das revoluções conceituais desse século (XX) veio, paradoxalmente, da ciência, mais particularmente da física quântica, que fez com que a antiga visão da realidade, com seus conceitos clássicos de continuidade, de localidade e de determinismo, que ainda predominam no pensamento político e econômico, fosse explodida. Ela deu à luz a uma nova lógica, correspondente em muitos aspectos , a antigas lógicas esquecidas. Um diálogo capital, cada vez mais rigoroso e profundo, entre a ciência e a tradição, pode então ser estabelecido a fim de construir uma nova abordagem científica e cultural: a transdisciplinaridade.

4. A transdisciplinaridade não procura construir sincretismo algum entre a ciência e a tradição: a metodologia da ciência moderna  é radicalmente diferente das práticas da tradição. A transdisciplinaridade procura pontos de vista a partir dos quais seja possível torná-las interativas, procura espaços de pensamento que as façam sair de sua unidade, respeitando as diferenças, apoiando-se especialmente numa nova concepção da natureza.       

Na Carta da Transdisciplinaridade, adotada no Primeiro Congresso Mundial da Transdisciplinaridade, realizado no Convento de Arrábida, Portugal, entre 2 e 6 de novembro de 1994, lê-se no artigo 2:

 O reconhecimento da existência de diferentes níveis de realidade, regidos por lógicas diferentes, é inerente à atitude transdisciplinar. Qualquer tentativa de reduzir a realidade a um único nível regido por uma única lógica não se situa no campo da transdisciplinaridade. 

   E no artigo 14:

Rigor, abertura e tolerância são características fundamentais da atitude e da visão  transdisciplinar. O rigor na argumentação leva em conta todos os dados, é a barreira às  possíveis distorções. A abertura comporta  a aceitação do desconhecido, do inesperado e do imprevisível. A tolerância  é o reconhecimento do direito às idéias e verdades contrárias às nossas.  

Nesses diversos níveis de realidade as formas de percepção, exteriorização e comunicação de pensamentos exigem paradigmas de distintas naturezas, que sirvam de mediadores para a inteligibilidade. 

O reconhecimento de que existem diferentes níveis de realidade em que se processam os pensamentos e a memorização das experiências, constitui o segundo pressuposto da metodologia transdisciplinar.

7 - Oito níveis de realidade

Nossos estudos trouxeram-nos a crença de que há, pelo menos, oito níveis de realidade em que o ser humano pensa e age conscientemente. São eles o misticismo, o autoritarismo, o racionalismo, o empirismo, o pragmatismo, o ceticismo, a amorosidade e o intuicionismo.

O misticismo. Todos temos raízes místicas e mitológicas, quando não pessoais pelo menos coletivas, assimiladas por mediação de usos, costumes e tradições prevalecentes no contexto social em que estamos radicados. Cada um de nós aceita e acolhe como crenças fundamentadas, senão verdadeiras, narrativas históricas de cunho místico e mitológico.  referências às origens do universo, do mundo, do planeta e de nós mesmos.

Os juízos, que nos advém pelo racionalismo e empirismo,  deixam subsistir, irresolvidas, dúvidas e perquirições pertinentes às origens e causas de existir, quer do indivíduo quer do universo. Daí que, em estado de consciência, nos tornamos carentes de informações que excedam os níveis de realidade empírica e racional. Uma angústia intelectiva, por natureza íntima e pessoal, nos leva a reconhecer  a existência de um nível de realidade mística, integrado por espaços de imagens difusas, formadas por movimentos de  sombras e névoas. É usual percebê-lo, tanto pela negação enfática dos incrédulos quanto pelas afirmações crédulas dos que, conscientemente, fazem do misticismo sua razão de vida.

Diante destas constatações, torna-se fácil entender a razão pela qual, na mesma Carta de Transdisciplinaridade acima citada, no artigo 9, seus subscritores fizeram constar que 

...A transdisciplinaridade conduz a uma atitude aberta com respeito aos mitos, às religiões e àqueles que os respeitam em um espírito transdisciplinar.

Observamos um nível de realidade mística em que todos nos situamos quando vamos à Igreja, às reuniões religiosas ou de fundo místico ou mítico. Também é possível constatar o esforço desempenhado por sacerdotes e pastores que procuram conter seus seguidores nesse nível de realidade, usando, além dos argumentos míticos e místicos, com origens nos usos, costumes e tradições, também proposições racionais, sentimentais e emocionais.   

O autoritarismo. Por mais céticos que sejamos, sempre nos deixamos convencer, aceitando e nos apropriando de crenças adotadas por outrem como verdadeiras e justificadas. Assim, recebemos e adotamos como nossas verdades os pensamentos e formas de pensar que, de fato, integram uma realidade alheia. Tais supostos conhecimentos verdadeiros são ou foram formulados por outros a quem damos crédito e atribuímos autoridade intelectual, moral ou mística. E porque acreditamos nessas pessoas, recebemos suas afirmações como verdadeiras. A aceitação decorre, pois, da subjetividade e da credibilidade que emprestamos à fonte humana em que as informações têm origem. 

Este método de conhecimento, designado autoritarismo, assume as características de um nível de realidade importado subjetivamente, de que nos servimos e pelos quais firmamos juízos, subscrevemos opiniões e aproveitamos valores.

Há pensadores que afirmam que cerca de noventa por cento do que supomos conhecer decorre da absorção de informações que nos vêm pelo autoritarismo. É um nível de realidade em que adotamos como verdadeiras informações herdadas de nossos pais, recebidas de nossos professores ou apropriadas de terceiros em quem temos confiança.  

O nível de realidade designado autoritarismo é formado pelas experiências e crenças alheias; traduz o que outros estabeleceram e, por convicção pessoal ou comodidade, torna-se fácil e proveitoso adotar tais afirmações como verdadeiras. 

Assim, p.ex., aceitamos como verdadeira, sem discuti-la ou mergulhar na verificação racional ou empírica, que a teoria da relatividade corresponde a uma verdade científica; afinal, ela é confirmada por inúmeras autoridades no campo da Física, e também decorre da autoridade intelectual que atribuímos a Albert Einstein. Levamos nossos filhos à vacinação contra a poliomielite  em face da autoridade científica  que nos merecem os cientistas e da autoridade que atribuímos às informações publicitárias e jornalísticas quando afirmam que a vacina é eficiente e não traz seqüelas.

O racionalismo. Há um nível de realidade racional, cuja natureza é abstrata, identificado tanto nas expressões algébricas e geométricas, como na formulação lingüística de expressões, juízos e ordenação de pensamentos e formas de pensar.

O nível de realidade em que as razões procuram harmonizar-se, identificando ou sinalizando o que aparenta ser real e verdadeiro, usa do simbolismo, via do qual tem-se mostrado acessível à captação e projeção de idéias. Nesse contexto simbólico processam-se tanto a comunicação de matemáticos, físicos e demais cientistas, sejam eles atuantes em campos empíricos ou simplesmente teóricos, como as transmissões de ensinamentos  místicos e religiosos.  O requisito essencial do racionalismo exige, no  processamento mental, a  compatibilidade, congruência e verificabilidade das conclusões em relação às premissas e destas entre si.  

O empirismo. A codificação de pressupostos em que está assentada a torre do conhecimento que designamos por física corpuscular, quando aplicada a outro cenário, tal como o da física quântica, suscita a verificação  que a mesma linguagem científica, que serve à física corpuscular, não se ajusta às necessidades de comunicação impostas pela física quântica. Isso ocorre porque os pressupostos conceituais que regem as relações entre as formas de pensar de uma e outra disciplinas têm-se revelado empírica e racionalmente incongruentes. Isto significa dizer que  o que para uma é observado empiricamente como materialização  de corpos,  para outra não passa de probabilidade de existência.

Assim, pode-se observar que há uma realidade empírica, que nos chega pelos sentidos, e é condicionada pelas formas de percepção, tais como a sonora, que nos sensibiliza pela fala ou é articulada através de sons. Observam-se também outras realidades empíricas, tais como as detectadas pela visão, olfato, gustação e tato.

Observa-se que as codificações existentes nas diferentes linguagens científicas perdem seu valor e sua eficácia quando, consideradas em um mesmo nível de realidade, se mostram incoerentes, contraditórias e controvertidas. A experiência ensina que uma única linguagem científica nem sempre serve à comunicação quando utilizada em diferentes níveis de realidade.

Até agora falamos da transdisciplinaridade como um método de abordagem que, em relação à interdisciplinaridade e à multidisciplinaridade, é multidimensional, não excludente de um horizonte trans-histórico. 

A transdisciplinaridade intenta a abertura de todas as disciplinas às trilhas do conhecimento que as atravessam e ultrapassam. E o faz, recorrendo não só ao misticismo, ao autoritarismo, ao racionalismo, ao empirismo, mas também ao pragmatismo, ao ceticismo, à amorosidade e ao intuicionismo.

O pragmatismo. Pragmatismo
 e praticabilidade
 não são a mesma coisa. O pragmatismo, também designado praticalismo, vê a utilidade nas coisas. O praticismo, uma das manifestações do pragmatismo, tem em vista sobretudo a facilidade e a rapidez de que podem revestir-se as ações.

Montague assinala: 

... O princípio pragmático está implícito na declaração de que a verdade de uma teoria depende da validade prática de suas conseqüências. Assim, se nessa declaração se destaca a palavra conseqüência, o pragmatismo vem a ser uma tendência  ou atitude geral e tão amplamente difundida que acabamos de estudá-la como futurismo; mas se colocamos ênfase na palavra prática, toma cor e caráter diferentes por ser designada como praticalismo. E, deste modo, aplica-se mais especificamente aos problemas do método lógico
.  

Uma abordagem mais acurada nos leva a entender que o pragmatismo moderno é dirigido pelo mesmo sentido antropocêntrico que dirigiu o pensamento humanístico já a partir do século XII. De fato, na medida em que buscamos a validade prática para o conhecimento, nós procuramos nos adaptar melhor para responder às situações futuras, movidos pela idéia de que o futuro é feito por nós e para nós. Daí porque muitos entendem o pragmatismo como futurismo.   

De outro lado, estudando a Vitimologia como uma ciência útil às práticas sociais, recorremos ao pragmatismo no sentido em que nós o temos por praticalismo, considerando-a em relação à extensão com que pode ser utilizado. 

Santo Agostinho afirmou:
... O uso das coisas temporais relaciona-se, na terra, com a obtenção das paz terrena, na Cidade de Deus, com a obtenção da paz celeste...
 

Por óbvio que, ao conceituar e abordar os temas fundamentais referentes à vitimologia, temos de levar em consideração o nível de realidade em que ocorrem os pensamentos pragmáticos das vítimas e também os significados do fenômeno no  contexto social em que ocorre.

  O Ceticismo. O conteúdo filosófico, básico e fundamental do ceticismo é que a possibilidade do conhecimento ou repousa nas limitações da mente ou resulta da inacessibilidade do sujeito ao objeto do conhecimento. A certeza e o ceticismo se opõem em razão: a) das confusões da linguagem, b) dos diferentes significados para as mesmas palavras, c) dos diferentes níveis de realidade em que são enfocados os fenômenos e processados os pensamentos e d) das ambigüidades no campo conceitual.

Filosoficamente, a crítica que se faz ao ceticismo é que ao adotar como certeza o princípio da dúvida sistemática, ele atua e procede como se a dúvida, em si mesma, fosse um dogma indiscutível e, por esta razão, incide no mesmo erro dos dogmáticos. O ceticismo moral sustenta: a) que os princípios morais não podem ser provados; b) que não existem verdades morais; c) que a moralidade não tem base racional e certo ou errado é questão de gosto ou convenção. Como se pode observar do exposto, o ceticismo é um nível de realidade via do qual tornam-se acessíveis os resultados, quando se pretende adequá-los a  formas de pensar processadas em outros níveis. 

Ao abordar a Transdisciplinaridade, a Vitimologia e os Direitos Humanos, é de levar-se em conta que as ciências empíricas dependem de duas abordagens essenciais, a) quanto à natureza empírica do que é ditado pelo senso comum, objetivamente,  como experiência alheia e de muitos, e b) o que vem das observações próprias do pesquisador, pela experiência pessoal, subjetivamente, materializando-se na tentativa de comunicar e transformar em conhecimento objetivo. Em ambos casos as abordagens experimentais decorrem das capacidades da coletividade, que define o senso comum, e das percepções subjetivas neurofisiológicas do observador,  quando vivencia a experimentação. 

A amorosidade. Quando tratamos das relações de amor, que se revestem da qualidade que designaremos, daqui por diante, como sendo contida na palavra amorosidade, não excluímos o que o senso comum indica por sexo, como também não sugerimos que a sexualidade seja entendida como  a essência do amor ou do gesto amoroso.

Os cristãos afirmam que Deus é Amor. Em latim a palavra tem conexão com o significado de cupido que, como substantivo, traduz desejo, vontade, apetite, paixão. Com significado místico e mitológico Amor designa, inicialmente, uma Divindade. 

Nas relações sociais revela-se o amor místico como uma  vocação, ou resposta ao chamamento divino, que se expressa na devoção do ser humano à divindade de sua eleição. É a força geradora do culto que exterioriza o sentimento de adoração. Na Biologia, o amor revela-se como força, podendo ser percebida dinâmica, estática ou potencialmente Age sobre os seres vivos, determinando a atração especial de um ser por outro. Quando, entre seres de sexos diferentes, geralmente,  manifesta-se com componente da força reprodutora, designada por instinto de conservação da espécie. Diz-se amoroso o comportamento que revela respeito, zelo, cuidado, atenção e carinho. 

Não nos parece possível chegar ao conteúdo conceitual e às práticas da Vitimologia como ciência sem incluir, na abordagem, a idéia de amorosidade, e quando menos, de amor ao próximo.

O amor é, de fato, uma grandeza vetorial, definida por intensidade, direção, sentido, ponto de aplicação e temporalidade, sem que fique excluída a possibilidade de serem-lhe acrescidas outras características. A amorosidade, dentre os métodos que podem propiciar o conhecimento, é o mais prazeroso, eficiente e produtivo: resolve problemas, dissipa dúvidas, é criativa e habilidosa, procura induzir processos, sistemas e soluções que a capacidade humana de assimilação logo torna eficientes e produtivos, harmônicos e agradáveis, quer ao espírito como à alma  e ao corpo.

 A amorosidade metodológica indica o poder de transcendência que a mente humana conquista sobre os significados restritos e o que supomos conhecimento estruturado, seja uni, inter, multi ou pluridisciplinar. 

Sem amor não há crença que ligue o sujeito a elementos integrantes de uma suposta verdade objetiva. Sem crença não há justificação possível. Daí porque a experiência intelectual indica que sem amorosidade não há a menor possibilidade de chegar à transdisciplinaridade. E, sem transdisciplinaridade, o conhecimento científico, definido como crença verdadeira e justificada,  torna-se apenas uma ficção hipotética.

Induzidos pelo misticismo de que somos possuídos, assumimos a  crença e aceitamos como verdade intuitiva, que o Amor é a Força Suprema que nos induz ao encontro do Conhecimento. E por aí conscientizamos o significado da expressão Deus é Amor.

Intuição. Há cinco mil anos, os monges Bonistas, seguidores da religião Bon Po, a mais antiga do Tibet, estudam o fenômeno que designamos por intuição. Eles reconhecem no intuicionismo um método eficaz para revelar o conhecimento. No senso comum, o verbete traz a idéia de que intuímos o que é conscientizado por intermediação de formas de percepção interiores, independentes dos conhecimentos anteriores, da atividade racional e da experiência pessoal. Em face da intuição, as razões lógicas ou empíricas restam ao largo, pois é próprio do intuicionismo surgir distanciado das amarras que nos prendem aos pensamentos verbalizados. 

O que designamos intuição não está preso nem à linguagem discursiva nem a outras formas específicas de comunicação, tais como palavras, idéias, linhas ou formas de pensar, formas geométricas ou plásticas, sensações causadas por sons, ruídos, luminosidades, gosto, tato ou olfato. 

III - Existência do outro, como terceiro incluído ou excluído, 

A abordagem  transdisciplinar sugere um estado de consciência em que existe um outro, podendo estar  incluído ou excluído da relação observada. Sabemos que outro é um pronome indefinido. Pode referir-se a algo que é muito ou pouco, duradouro ou transitório, leve ou pesado, presente ou ausente. 

Nas observações transdisciplinares, a presença ou ausência do outro - porque é ilimitado e indefinido, e pode estar sendo incluído ou excluído indevidamente - é sempre um sinal de que a humildade deve presidir o processo de conhecimento. Daí porque a ação transdisciplinar cuida de mostrar-se resolutamente sensível às aberturas propiciadas por novos conhecimentos na medida em que ultrapassa o domínio das ciências exatas. Impõe-se, por seu diálogo e tendência à reconciliação, não somente com as ciências humanas, mas também com a arte, a literatura, a poesia e a experiência espiritual.(Cf. art. 5.º da Carta de Transdisciplinaridade).      

8 - Conclusão 

Quando nos referimos ao objeto de uma disciplina queremos significar o conjunto de fenômenos cujas características, supostamente,  são ou podem ser delimitadas e contidas em campos de ação intelectiva: podem ser alvo de pensamentos, observações ou experiências. Sabemos, e a prática científica tem comprovado que, só teoricamente mediante o artifício da ficção científica, os fenômenos podem ser totalmente isolados e perfeitamente delimitados. Tais procedimentos sempre se apresentam, na prática, segundo a ordem de grandeza  que delimita a acuidade e os contornos dos estudos. Também é fora de dúvida que os processos de redução dos campos de observação seguem, pelo menos, uma das regras do método cartesiano - a análise, - de que, em geral, não estamos acostumados a abrir mão. Reduzimos as dificuldades e as incompreensões às menores dimensões possíveis, de tal forma que possamos resolvê-las, uma a uma e, a partir das soluções menores, torna-se possível, pela síntese, a compreensão do conjunto. 

Na medida em que a transdisciplinaridade surge como postura, como método de abordagem do conhecimento, utilizando-a, podemos melhor compreender o objeto da vitimologia. O designativo vitimologia aprisiona a idéia de uma disciplina que procura  identificar e enunciar as relações causa-efeito que regem os fenômenos que se lhe referem. São fenômenos vitimológicos os que incluem seres humanos como vítimas. 

Há, porém, uma outra característica que distingue a Vitimologia de outras disciplinas, pois enquanto ciência, traduz a preocupação assistencial e de prevenção, assemelhando-se, por sua utilidade, às Ciências Médicas e às Ciências Jurídicas. Nas ciências aplicadas, tais como a Química e a Física, o resultado do conhecimento pode ter um sentido pragmático, mas a apuração da utilidade pode ser postergada, eis que, objetivamente, pragmatismo é aspecto humano que se distancia da pureza da ciência em si: não é necessário nem essencial ao desenvolvimento científico. Na Vitimologia, há sempre um sentido utilitarista do conhecimento, pois como disciplina, na atividade cognitiva, aporta algo que transcende o  fenômeno a ser estudado: a vitimologia pretende assistir à vítima, quando não também  reduzir, impedir e obstar a ocorrência de vítimas. É uma ciência, que a princípio, revela um foco antropocêntrico eminentemente pragmático. 

Enquanto disciplina, a Vitimologia  assumiu contornos próprios a partir da Criminologia, e sua importância inicial relacionava-se às vítimas de crimes e delitos. Porém, a Vitimologia não objetiva apenas a reunião de conhecimentos, sejam eles de origem mística, autoritária, racional, empírica ou pragmática, mas é animada por uma causa teleológica. Esta é vinculada a uma  função presente e preventiva, em relação ao futuro, que lhe dá a cor da amorosidade humana. Está e é vinculada estreitamente às noções de contexto físico, psíquico e sócio-econômico; também aos significados de espaço, tempo, ética, usos, costumes, tradições, harmonia, ordem, oportunidade e utilidade. 

Em face de tais características pode-se dizer que é uma ciência que tem o ser humano vitimizado como objeto, e seus estudos devem levar em conta o sofrimento humano, abrangendo todas as soluções, terapias e propostas que possam tornar a vida humana de melhor qualidade. Assim, como causa teleológica, pretende reduzir as desigualdades, as injustiças, a violência, as agressões e as ofensas, que fazem as pessoas sentirem-se vitimizadas, seja  física ou psiquicamente.

As aquisições cognitivas aportadas pela vitimologia trazem caráter informativo, preventivo, normativo, restaurativo e reparativo, assemelhando-a à medicina, à física e às demais ciências. Daí as razões pelas quais, dentre as opções metodológicas propiciadas aos vitimólogos, impõe-se-lhes incluir os vínculos necessários e essenciais sugeridos pela metodologia transdisciplinar. A expressão direitos humanos é mais do que um referencial jurídico. Pode ser entendida como um conjunto de regras, normas ou definições de cunho jurídico mas, em verdade, direitos humanos traduz um conjunto de relações conceituais do qual não podem ser afastados os seres humanos. A locução Direitos Humanos expressa um código mínimo de vida e comunicação. Lembrados desse conjunto de princípios, basta reportar-nos ao conteúdo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Torna-se oportuna a transcrição de  algumas considerações do Prof. John Düssich, incansável mestre da Vitimologia, que ousamos traduzir do texto que por ele nos foi oferecido em espanhol, intitulado Abuso de poder: victimización organizada.:

Na ausência de lei ou de valores morais, ¨poder significa direitos¨¨. À medida que os países foram-se organizando e convertendo em independentes uns dos outros, essas práticas  ( guerras de extermínio entre nações) foram gradualmente transformando-se em inaceitáveis. As regras eram feitas pelos que tinham o poder de governar pela força.  Como as guerras eram vitoriosas ou perdedoras, e o número de vítimas comovia a mente e o coração dos conquistadores, dos conquistados e dos espectadores, foram-se desenvolvendo regras tendentes a propiciar que as novas guerras fossem menos letais  e mais civilizadas. À medida que as nações cresciam e desenvolviam suas relações formais , promulgaram-se leis internacionais que asseguravam que os novos conflitos se desenvolveriam  com base em princípios recentemente conhecidos como a Convenção de Genebra. Hoje em dia, a maioria dos países civilizados é signatária destas Convenções. Existem leis internacionais que sancionam as nações que transgridem essas leis. A Liga das Nações e as Nações Unidas procuram regular as atividades das nações membros. Isto se consumou ao ser sancionada (promulgada) a Declaração Universal dos Direitos do Homem como norma para todas as nações. O Conselho de Segurança da ONU é o controlador que fixa o castigo para todas as nações que violam estas leis. 

É ainda Düssich quem nos deixa a pergunta:

- Por que continuamos a ver abusos de poder perpetuados por nações civilizadas, dirigidos a segmentos especiais de sua própria população?      

     Poder-se-ia supor que, a continuar nessa linha de razões, estaríamos de fato abordando a Criminologia numa abrangência internacional mas não, especificamente, a Vitimologia. De fato, esta destaca-se pelo enfoque que tem sobre a vítima. Mais explicitamente devemos dizer que a vitimologia não tem por objeto o estudo das tiranias, nem do despotismo, nem da prevalência das razões da força sobre as do direito, nem o estudo da violência em contraste com as ações pacifistas mas, essencialmente, ocupa-se das vítimas e das causas e efeitos que regem os fenômenos vitimológicos.

Quando soubermos utilizar, simultânea e convenientemente, a amorosidade, o intuicionismo, o misticismo, o autoritarismo, o racionalismo, o empirismo, o pragmatismo e o ceticismo, nos estudos da Vitimologia e  dos Direitos Humanos, teremos verificada a postura transdisciplinar bem sucedida. 
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� Pragmatismo (Do grego pragma] Subst. masc.  Doutrina de Charles Sanders Peirce, filósofo americano (1839-1914). Tem por tese a afirmação de que a idéia que fazemos de um objeto qualquer nada mais é senão a soma das idéias de todos os efeitos úteis e imagináveis que atribuímos a esse objeto. É também reconhecido como a doutrina segundo a qual a verdade de uma relação verbal situa-se  totalmente interior à experiência humana, onde o conhecimento é instrumento a serviço de todas as ações decorrentes da vontade. Segundo esta doutrina o pensamento tem caráter puramente utilitarista e a proposição só é verdadeira quando  consiste em ter  utilidade. (N. do A.)


� Praticabilidade. Qualidade do que é praticável, do que é possível de ser usado, manipulado.(N. do A )
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